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União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil).

O Agricultor se interroga:

Como educar meus filhos? Como crescer?
Deste questionamento básico nasceram as Escolas que envolvem:
Pais - Filhos - Comunidade - Agricultores - Monitores.

Desde 1935 brotou um tipo de Escola Nova para o Agricultor Novo.Aqui
no Brasil, no Estado do Espírito Santo, iniciou-se a caminhada desde 1967, em se
guida a Bahia, o Amazonas, Alagoas, Ceará,etc,

Cada Associação vivia, porém, isolada, cada Entidade atuava sozinha'
com toda sua problemática educacional,social,econômica,política,brotava,aos poucos,
o desejo de unificar,somar forças.

No mês de junho de 1977, em Iriri-ES, foi realizado o 19 Encontro La
tino-Americano das Escolas. Estavam presentes representantes do· MEPES,Bahia,Riãcho
de Santana, vários países latino-americanos,França,Espanha, Africa •••

Uma semente, um desejo que parecia sonho - A ideia de uma União Nacio
nal parecia prematura. Surgem novas Escolas, novos contatos.

No mês de março de 1981, em Anchieta, Estado do Espírito Santo, 20
pessoas se reunem entre elas D. Luiz Fernandes, Bispo Auxiliar de Vitória, o Asses­
sor da CNBB, um representante da ASSESOAR-Paranã, ?e.Humberto Pietrogrande e dire-'
ção do MEPES, Pe.Aldo Luchetta de Riacho de Santana-Bahia e sua equipe, e outros. '
Discute-se local, modalidade de encontro.

Concretiza-se o sonho- Riacho de Santana serão anfitreão do 19 Encon
tro. Nos dias 8 e 9 de agosto de 1981,rnais de 150 pessoas representantes das Esco-T
las do Espírito Santo, Bahia, Alagoas, Pernambuco, Piauí, Amazonas, Ceará e outros'
estavam reunidos.

Um assessor do CF.AS (Centro de Estudo e Ação Social) de Salvador,apre
senta o pano de fundo. Trocam-se experiências e nasce a Comissão Nacional de 10 re:::
presentantes das Escolas,

No mês de outubro, dia 9, esta comissao prepara os Estatutos e organi_
za a 1~ Assembleia Nacional, em Salvador.

Nos dias 9 e 10 de março de 1982 em São Mateus-Espírito Santo, no Cen
tro de Treinamento Sagrada Famíl~a, foi realizada a 1~ Assembleia Nacional.

Estavam presentes 58 pessoas.

Foram aprovados os Estatutos e escolhida a nova Diretoria, os Assesso
res e a sede provisória - F.FA de Jaguarê - Espírito Santo.
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ESTATUTO DA UNEFAB

UNIÃO NACIONAL DAS ESCOLAS FAMILIAS AGRICOLAS DO BRASIL

T I T U L O 19

DENOMINAÇÃO E FINALIDADES
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Art. 19 - A União Nacional das Escolas Famílias Agricolas(EFAs),
Escolas Comunidades Rurais (ECRJ, Casas Familiares Ru­
rais(CFR) do Brasil e outras Entidades que adotem os'
mesmos princípios pedagógicos - UNEFAB - é uma Entida­
de Civil de coordenação de Associações Promocionais R~
rais de caráter Educativo regida pelo presente Estatu­
to e com duração indeterminada.

Art. 29 - A UNEFAB terá sua sede no Brasil, na Cidade de Jaguaré
Espírito Santo - podendo seu domicílio ser transferido
para outra cidade do país por decisão da Assembléia G~
ral.

Art. 39 - O âmbito de ação da UNEFAB poderá ser todo o Territó-'
rio Nacional.

Parágrafo Único: A atuação da UNEFAB respeita as dife­
renças de raças de credo religioso e político.

Art. 49 - A UNEFAB é uma Entidade~ serviço das Entidades mante­
nedoras das EFAs, ECR, CFR do Brasil a ela devidamente
agregadas, tendo por finalidade:

a)- Coordenar,promover e desenvolver as atividades das
unidades agregadas quando solicitada pelas Entida­
des mantenedorus;

b)- Representar e defender os interesses das unidades'
agregadas perante os õrgãos Municipais,Estaduais ,
Federais e internacionais quando solicitada;

c)- Difundir e defender os seguintes princípios funda­
mentais das unidades agregadas, zelando para que '
sejam aplicados e vividos:

1- Manter atividades educativas e promocionais que
gerem um crescimento.profissional familiar eco
munitário;

2-.Ter sempre a administração e o funcionamento de
cada unidade agregada assumidas pelas famílias'
e comunidades associadas;

3- Adotar a alternância que permita uma educa~ão '
integrada utilizando os instrumentos pedagogi-'
cos específicos da Escola-Família Agrícola;

d)- Assessorar as Entidades na criação de novas EFAs,
CFR e ECR e na organização de Entidades estaduais
ou regionais;

e)- Fomentar a comunicação e o intercâmbio de pessoas,
de experi~ncias e de material didâtico entre as u
nidades agregadas e/ou Entidades mantenedoras. -

f)- Promover a criação de serviços comuns necessârios
para o melhor funcionamento da UNEFAB.



T I T U L O IIc;;>
A ASSEMBLtIA GERAL

OS ÓRGÃOS DIRIGENTES

TITULO III9

CAPITULO - 19 -

OS MEMBROS
Art. 109 - A Assembléia Geral é órgão supremo e regerá a vida '

da UNEFAB.

Art. 119 - são participantes de direito à Assembléia Geral:

a)- os membros ativos que serão representados por 03 •
(tres) delegados por unidade agregada,sendo, pelo'
menos,02 (dois) agricultores;

b)- Os membros honorários que serão representados por'
01 (um) delegado,sem direito a voto.

Art. 129 - A Assembléia Geral realizar-se-á em caráter ordinã-•
rio e obrigatoriamente uma vez cada 02 (dois) anos •
para:

- ouvir o relatório de atividades da Junta Diretora;

- apreciar e aprovar os Balanços dos ~xer7icios p~s:
sados, votar projetos e a programaçao bienal, fi­
xar as quotas anuais e as modalidades de pagamen-'
tos;

- eleger os membros da Junta Diretora;

- decidir sobre a admissão de novos membros;

- fixar data e local da próxima Assembléia Geral;

- Deliberar sobre qualquer outro assunto incluído na
ordem do dia.

Art. 139 - A Junta Diretora convocará a Assembléia Geral com an
tecedência de pelo menos, 03 (tres) meses da data fI
xada, e enviará a ordem do dia que será também publi
cada nos editais de convocação. -

Art. 149 - A Assembléia Geral ficará legalmente constituída:

a)- em primeira convocação,corn participação de metade'
mais um de seus membros presentes ou representados;

b)- em segunda convocação, 03 (três) horas após a Pri­
meira convocação qualquer que seja o número de PªE
ticipantes.

e)- Os delegados agricultores que estiverem impedidos'
de participarem poderão se fazer representar por •
outro delegado agricultor,rnediante procuração es-'
crita. Cada pessoa, porém, poderá ser portadora de
uma só procuração.

Art. 159 - As deéisões serão tornadas por maioria simples devo­
tos das pessoas presentes ou representadas com res-'
salva dos casos visados neste Estatuto para os quais
precisa a maioria dos 2/3. As decisões obrigarão to­
dos os membros, taro os ausentes.

Art. 169 - A Assembléia Geral ser5 presidida pelo Presidente da
Junta Diretora ou pela pessoa que legalmente o subs­
titua. A função do Secretário da Assembléia Geral se
rá exercida pelo Secretário da Junta Diretora.Das de
cisões da Assembléia Geral serão lavradas as Atas T
que serão assinadas,pelo menos pelo Presidente e pe­
lo Secretário.
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rios.

a)- são Membros Ativos:

São membros ativos as Entidades mantenedoras de
EFAs,CFR, ECR, e outras que adotem os mesmos princí
pios pedagógicos. Todas deverão se manter fiéis aos
princípios fundamentais das EFAs.

b)- São Membros Honorários:

são membros honorários as pessoas físicas e jurídi­
cas que se tenham destacado por serviço prestados à
UNEFAB, se admitidas pela Junta Diretora e aceitas~
por 2/3 da Assembléia Geral.

Perde-se a condição de membro da UNEFAB por:

a)- Decisão unilateral dos membros aderidos;

b)- Exclusão sancionada por 2/3 dos votantes na Assem­
bléia geral,conforme proposta da Junta Diretora,pe­
los seguintes motivos:

-·por não haver respeitado, reiterada e gravemente as
obrigações contraídas com a UNEFAB_e especialmente'
por falta de interesse e colaboraçao para o bom an­
damento da UNEFAB.

- por desviar-se gravemente dos princípios pedagógi-'
cos das EFJ\s.

- por lesar gravemente a solidariedade dos membros.

Art. 59 - A UNEFAB compõe-se de membros ativos e membros honorá

Art. 79 - são direitos dos delegados dos membros ativos:

a)- participar de todas as atividades da UNEFAB que lhes
dizem respeito;

b)- ter voz e voto nas Assembléias Gerais;

c)- ser candidato a qualquer posto de responsabilidade'
na UNEFAB;

d)- Poder apresentar à Junta Diretora todos os projetos'
iniciativas e sugestões que julgarem de utilidade p~
ra a União.

Art. 89 - Os membros honorários participarão da Assembléias sem'
direito a voto.

Art. 69

Art. 99 - Os órgãos dirigentes da UNEFAB sao a Assembléia Geral'
e a Junta Diretora.



Art. 179 - A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente •
sempre que a Junta Diretora o achar conveniente, ou'
por solicitação de um terço dos seus membros,sendo •
convocada com,pelo menos,02 (dois)mescs de antecedên
eia conforme determina o estatuto. -

Art. 189 - O voto favorável de 2/3 dos delegados dos membros a­
tivos presentes ou representados na Assembléia será'
necessário nos seguintes casos:

a)- modificação do Estatuto;

b)- exclusão de um membro agregado à UNEFAB;

c)- destituição do Presidente ou de outro membro da'
Junta Diretora caso a permanência no cargo preju­
dicasse a UNEFAB;

d)- mudança da sede da UNEFAB;

e)- dissolução da UNEFAB;

f)- qualquer outro assunto que a Junta Diretora achar
oportuno de mandar à Assembléia Geral extraordin~
ria.

CAPITULO -II9 -

e)- Nomear e demitir funcionários e técnicos para os •
serviços nencionados no art.49 do presente Estatu­
to.

Art, 239 - Compete ao Presidente:

a)- Representar a UNEFAB ativa e passivamente perante'
quaisquer repartição pública,Federais,Estaduais,Mu
nicipais, Autarquias; representar a UNEFAB judiciãl
e extra-judicialmente, delegar poderes; ·

b)- Ordenar e assinar pagamentos e creditos,abrir con-'
tas bancárias,emitir e endossar cheques e ordens '
bancárias em conjunto com o tesoureiro,solicitar
saldos de contas, requesitar talões de cheques,assi
n~r contratos e convênios,passar recibos, dar quitã
çoes a tudo mais gue for preciso; -

c)- Em geral promover e manter a unidade em todas as a­
tividades da UNEFAB e de sua Junta Diretora;

d)- Presidir as rcur.iões da Junta Diretora e da Assem-'
bléia Geral.

Art. 249 - Compete ao Tesoureiro:

d)-

'l' I T U L O IV9

a)- Lavrar as atas das reuniões da Junta Diretora e das
Assembléias Gerais.

b)- Manter os ar~uivos e registros em dia.

e

PATRIMÔNIO E RECURSOS

A ~~FAB não !em fins lucrativos, sendo de fins filan
tropicos. Sera_amparada pe!as quotas anuais pagas pe=
l<_:>s t~embros ativos e honorarios, pelos bens móveis e i
move~s que venha possuir,como também outros tais queT
doaçoes, legados, auxílios,bern como da renda proveni­
ente de seus_bens e serviços. A totalidade das rendas
a~uradas serao aplicadas na melhoria de seus benefí-'
cios eº: :aldos_por ventura existentes no fim de ca­
da e~ercici~,se~ao destinados a beneficiência ou in-'
versao patrimonial.

E~ caso d~ ~iss~lução da UNEFAB, respeitadas as doa-'
çoe~ condic1~na1s! seus bens e subvenções a receber ,
s~rao r?verti~as as Entidades dela participantes e de
vid~men~e registradas no Conselho Nacional do servi õ
Social (CNSS). Ç

a)- Fazer os pagamentos autorizados pela Junta Diretora
e/ou o Presidente, verificar os saldos em caixa e
banco, solicitar os saldos bancários e os extratos'
ele ?ontas, orientar a administração financeira da •
Entidade, manter a escrita contábil em condições de
ser submetida a imediata fiscalização.

b)- Emitir e endossar junto com o Presidente chegues
ordens bancárias.

Art. 259 - Compete ao Secretário:

Art. 269 -

Art. 279 -

()

ô

b)- Executar as decisões tomadas na Assembléia Geral;

c)- Apresentar a Assembléia Geral o relatório das Ati­
vidades executadas, o Relatório financeiro do exer
cício encerrado, como também o plano orçamentãrioT
e a programação do trabalho;

Proceder a abertura de contas correntes à disposi­
ção de fundos, à contribuição de crediários e em'
geral representar a UNEFAB em todos os atos natu-'
rais e/ou jurídicos necessários para o desenvolvi­
mento de suas atividades e ao cumprimento de seus'
fins:

Art. 199 - A UNEFAB será administrada por uma Junta Diretora, '
composta de sete membros, sendo quatro agricultores,
eleitos por votação direta da Assembléia Geral,por '
um período de 02 (dois) anos,sendo possível sua ree­
leição para um segundo mandato.

Art. 209 - As pessoas eleitas para a Junta Diretora escolherão'
entre elas o Presidente, o 19 e 29 Vice-Presidente,
o 19 e 29 Secretários, o 19 e 29 Tesoureiros.

Parágrafo Onico: A Junta Diretora escolherá um As-'
sistente Espiritual e outros Assessores que achar
conveniente.

Art. 219 - A Junta Diretora reunir-se-á pelo. menos duas vezes '
por ano com a presença mínima de 04 (quatro)membros.
Às decisões serão tomadas com a presença da maioria'
simples de seus membros, decidindo,em caso de empate,
o voto do Presidente.

hrt. 229 - Compete à Junta Diretora

a)- Zelar para gue a UNEFAB atinja suas finalidades
mencionadas no Estatuto:

A JUNTA DIRETORA

------------



3. PARTICIP~Ç~□ DE TODOS OS AGEN- i

TES EDUCPCIONAIS
O pr;pr5o jovom, os Monitoras,

os Auxilieres Dom;sticos, o Con~e-/

lho AdministrEtivo, os AnimEdoros,/
es Comunidades s~o co-responsÉveis

deste formcçZo.

os MO ~Jno RES;

SEo mcis cnimcdo~os do que profe~
sares. Seu trcbElho gire em torno/

NA Fl.\MÍLIA:
Trebclho, ctividcdos, Pleno do/

Estudo; EstÉgios,

~JA EFA:
ColoceçZo om Comum? cursos, AulEs

t r e ba Lho s Prf:ticos, Visites de Est~.
do, IntervonçÕos,

Tudo isto volte~ FcmÍliE, Etre-/:
v~s de ExorcÍcios, com noves ctivi-,
dedos e cpliccçÕos PriticEc,

engejcmento - de solidEriodede -de
consci0ncic religiosc e comunitirl

pErE Eprender" e pÕe em cheque O de tres linhcs fundementEis:

@ E SUA METODOLOGIA
, r

As EscolEs FEmiliEs AgricolEs

(EFAs), criEdEs pela: FEm~lias /
reunidas em A~sociEçoes sao cen­
t~os de educêçEo e form2çEo pro­

fissionel gerEl rurel.
AtrEv~s dos JOVENS e da s FAM.f

LIAS es EFAs são centros de for­
meção coletivE e de 2nimEÇEO co­
munitirie que criem os cEminhos/
~E~~ E formiçEo permenente dos
ADULTOS, provocendo umE conscie~
tizcç;o sobre os problemas do /
seu pr6prio meio e descoberta co
munitÍria dos seus VElores e mei

os·pare solucioni-los;
No plano morEl-sociEl-religi_EJ_

soe político es EFAs respeitem/
as opiniões de cede umE dEs femi

Lí a s dos jovens.

·· SEUS PRINCÍPIO~

l.PRIMAZIA DA VIDA À ESCOLA
. A EFA p r ó cu r e em 1ieprender

1<>,

TITULO V9

DISPOSIÇÕES GERAISDAS

Art. 309 - A UNEFAB não responde pelos compromissos assumidos'
pelas Entidades ou Organiza2ões m~mbros, a não_s~r:
nos casos estipulados atraves de instrumentos ido­
neo na forma da lei vigênte.

Art. 319 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembléia'
Geral.

Art. 289 - A UNEFAB não distribui lucros,dividendos, bonificâ~
ções ou vantagens a seus membros ativos ou honorá-'
rios, nem será remetido dinheiro para fora do País'
e semestralmente será publicada a demonstração de '
receitas e despesas e o balanço. Nenhum membro da'
J~nta Diretora, receberá corno tal qualquer remuner~
çao.

Art. 299 - Os membros da UNEFAB e os membros da Junta Diretora
não respondem pelos compromissos assumidos em nome'
da Associação.

1. GcrEntic do um conteto perffic-/
velar~ trEnsmi_ssEo de conheci-/ · h •nente e dinenico com todo o mo10 o
menta n2 ESCOLA do que 2· VIDA / espociclmento com .E. s fEmÍlié: s dos /

esquema tredicionel que dÉ m2is/

- i n.f-or rncr - s o

- pesquiscr olhcr,obsorvar,

.Dc:Jrgunt2r,discu
l't.lr • -

jo vo n s ,

2. OrioritEç~o do disonvolvimentc

profissioncl, ~cciel e religioso/
dos. .jo vo ns ,

3~ Guie o oriontcdor ne form~çcc
dos c du Lt o s ,

vams e seu c:.mbiente de vide..,

É b per iodo em ccsc(do 15 /
dies ou urnc so mc nc) de écordo /

oé umc formeçco quo consis­

te numc propC!EÇCO O formcçco· /

permcnonte, possocl e socitl -de

imcginEçco - de crictivid[do-do

2. ALTERNÂNCIA
A ped~gogiE de Altern~ncie/

permite ~m diilogo entre os jo-/
4. PLANO DE ESTUDO (P,E,)
{ o ~nstrumonto do trcbclho que

o JOVEM leve com ele de EFi pcrc /
2profun~er ~ trebclhcr om sue FAMI

LIA e COMUNIDADE, du r c n t o e ALTER­
com cs necessidcdos do meio on~e NPNCIA.

se encontre e EFA. O P.Eº permite e cede jovem:

que o jovem vive.
PcrE tod2s es pessoEs E reE­

lidEde ~ o que vive em cedE die?
·seu t r c be Lho , sues e t í v.í de de s , /

diversões, etc.

o

r

1 1



nidedo o pcrticipc do sou deson

vol vimento. l'J,

5. COLOCAÇÃO EM COMUM
De voltE E ESCOL/\ os JOVENS

colocEm om comum o seu PE.

B. SERÕES
Oportunid[de de trcnsmissco

de id~ics do diferentes posso­

és do sue: pr;pric vivência.

1
Em 1980 dou-so inÍcio 2s cti- :

1

1

8. MACAÚBAS
A AEFAM (AssociEÇEO dE Escola

FEmilic cgro-pecufric de Mecc:~bes

ineugurou E sue: primeire EF8, no
pov□Ed□ de Peje~, com 18 jovens,
04 monitores e 02 ejudentes de/

serviços dom;sticos.
Cheios de espercnçc: FAMÍLIAS­

JDVENS- MONITORES, todos juntos

com o epoio des CDMU~IDADES, dE/
PrefeiturE e do nosso Pedre Aldo

continuemos e ccminhede de liber

teçEo, desenvolvimento de um tr~

belho de conscientizeçco do.HO­

MEM DO CAMPO que. foi sempre mer­

gincliZEd□•

7. BDTUPDRA

Com E celebreçEo dE Sc:nta /

MissE presididc pelo Sr. Bispo/

Dioceseno, D.Alberto, no dic 27

de Merço de 1982 foi ineugurede
,

E nossc EFA, epos um longo traba

lho de base ,
El2 se encontrc com 12 joven~

03 monitores e 01 cuxilier 0om;s

tice. Atinge vfriAs comunidEdes/

rur2is.

Atuclmcnte estf funcionEndo /

com 82 jovens, divididos em 04 /

turmcs :02 mcsculincs e 02 femi­

nincs, com 06 monitores.

vidcdos dc EFA, com êlunos prov~
niontos do vfrics comunidcdos.

dorc EFA, om 1977 houve um gr2n­
de impulso no movimento.

6. RIACHO DE SANTANA
O trcbelho do consciontizeçeo

foi inicicdo om 1975, com o tr[­

bclho do Ev2ngolizcç20 o Premo-/
ÇEO de PcrÓquie. Com C fundeçco
dr: ABEPARS(Associcçco Beneficie~
to Promocioncl Agricolc do Rie-/
cho do SEntcn2) Entidcdo m2ntobE_

5. IBOTIRAMA
A APRODEC (Associcçeo de Pr2_

moç&o e Desenvolvimento de Comu

nidE:Cle),-- f'undade no d í a 14 de /
junl:1.o _d~ 197:9, depois de 2 erios

de trcbElho ne s comunidcdos por

ume EJJipij; juntemonto com os/
E 94.:cu 1t,oros, de c í r í r ern dopais/

de ~tefl_ÓxÕos com os e:gricultoros

doc1dir~m depois do refloxÕos /
fu~der, entre olos este ,'lssocic

ç&o com o objetivo principcl do

mentor umc Escale que deric o-/

port~nidedo co jovem egricultor

ostuder sem so doslig2r do suc

reelide do.
No dic 14 de egosto do 1979

dou-se inicio e primeire sossEo

cantcndo com e perticipeçEo do

jovens pErticipentos de sois co

munidr:des. Funcionr: com um curso

do dois enos.

4. ITANHÉM
A EHII (Escale FemÍlü /\gric~

lc de ItEnh~m surgiu e pErtir do

um trcbElho de b2so, voltcdo p2-
>

re as etividede~ cgro-pecuc:ri&s.
A Equipe visitev2 es comunidc

des, dendo cursos de orienteçE□/
t;cnice com.□ epoio de Igreje.

· Os agricultores dEs virics c2_
munidedes em que existie. c ctue­
çio dc Equipe se reunircm em As­
sembl;ie, chegendo E conclusE□ /
q□B um dos grcndes problernes do

meio rurcl erE E EduccçE□•
Foi essim que em 30 de ebril

de 1977 ncsceu e: EFA.
ElE tem etingido clguns dos/

seus objetivos. Existem ex-Elu­

nos que perticipc:m de meneirc /
ative no meio r-u r e I , como profe~
sares primirios, sindicelistc:s.

A EFA e tende- jovens de Munis

c!pios vizinhos.

o

'e AECDFf1Bf:.

/\S EFf\s EM EXPl'NÊ\O Jifl BPHI/\

1. BROTAS DE M/\C/\ÚBP.S
Em □rotes do Berre do Mendos ,

começou-se em 197□, um t r c ba Lho
de CDMUNIDílDE ECLfSI/\L DE BP.SE.

Viu-se e nocossidcde do der/
. r .inicio e um Sorviço do scÚdo com
form2çco de p[rtelrcs 8 Atonden­
tos p[rc ct~Erem om sucs pr~prics
comunidc do s , /\o mos mo t ornpo se deu,:-·
sonvolvou umE formcçco ptrE MiEs

o Moçcs. A Escolc McriE Gorotti /
funcionevc num sistomc de dois c­

nos, sondo que ES moçcs iEm p2r2
ES sués comunidedos 10 dics por/
mÔs pcrc nZo perder E-motivcçco e

o sentido comunitério.
Em 1974, pensou-se num trcbc:­

lho perE os homens. Foi cssim que
surgiu E id;iE de.umc: Escol& que

c:tingisse E todos. Surgiu E nece~

sidedo de cric:r um-~rgEo que men­
ti vesse o t r eba Lho ,

AgorE em 1982 o Pcdre Jaca /

Cristicno e SUE Equipe este□ ro­
estruturcndo E EFA o contLnuc:ndQ

o trebelho junto Es Comunidides.
Brotcs j{ se encontre filicde

2. CRUZ DAS ALMAS
.Em Sl\PEf',ÇU osté em funcione-/

mo n to u me E F P, •

Outre funcionc em MARílGDGIPE.

o Pcdre Julie□·º SUE Equipo dl
nemizcm estes duEs EF/\s e comuni­

ccm que o trcbclho vci ~ fronta.

Foi .c o nc r e t Lz c d2 E fili2çco ;

.1ECOF/1,B/'.

3. T,"NQUE NOVO

No diE 27 do merço de 1982 E

EFn de Tcnque Novo foi ineugurc:­

de.Encontre-so em pleno funcionE

menta, c:tingindo v[rics Comunide:

dos Rurcis tcmb~m de Ccotit~.

por que?
como?
onde?
qua ndn?

consequencics?

sues do s c o bo r t c s
o ro flexões

de sue vivênci2ciênciE

-éncliscr
-refletir

-oxpress[r

-melhor[ e intorpreteçco dE

reelidcde que o cerce
-cumontc e rolctivize sou /

conhecimento
-fcvorece o rcciocinio, o /
julgcmento, o engcjEmonto e

cfirmcçEo pessocl.

7. AULAS TEÓRICAS E PRiTICAS
FiXEÇEO dés id~ics nos tr2bE

lhos do grupos, pesquise perti­

cipetivc:, exposições e Eplic2-/

çÕes prétice.s.

-compErc:çco

-surgimento de Problomcs

6. VISITA DE ESTUDO
Este: permite 20s jovons E con

frontcçco de SUES oxperiÔnciEs/

possoeis com cs de outrEs:
-provocc nove tomcdE de cons

9. PPRTICIPAÇ~O NA VIDíl Df

CDMU~J ID/1DE
Todo jo vom se torne um c n í mc

dor (lider) de su2 pr;pric Comu. -



EstratÓgia inportante nesta con~uista é a participação
da comunidade o das famílias, _eIJ. todos os níveis de trabalho: sup~

rior, gerencial e operacional. A o.etodologia proIJ.ocional do Dovi-/

nento não abre .mão deste requisito e sabe que a chave de todo os~

cesso do trabalho reside nisto: a participação dos eleDentos envo}

vidos. Quer nas escolas, quer no Centro de Saúde, q_uer na ação co­

ou.nitária e Centro de For.o.ação do Operadores, o essencial Ó o onvo}

vinento e coo.proo.isso do próprio ag:;-icultor- criança, joven ou adul

to - en seu processo de cresciIJ.ento.
Mas, é na Escola onde nais evidente este engajanento,/

já que a Escola-Fa.o.Ília Agrícola Ó pedagogia específica de ani.o.ação
rural ben diversa eIJ. nótodo e conteúdo da escola tradicional• A Es
cola FaIJ.Ília Agr{cola do cuja i.o.plantação o MEPES to pioneiro n~
Brasil é nodelo-prÓprio ao crescinento agrícola. Seu berço foi a
França, e.o.·1935. Idealizada pelos agricultores, espalhou-'se rc{pida
mente na França con uais de 500 unidades; atualE.ente, It~lia, ~s-­
panha, vários países da África e .AD.Órica Latina.

· o que é u..oa Escola FanÍlia .Agrícola?
É una escalá do agricultor para o agricultorQ Una esco

1a onde. a pri.o.azia do conhecinento, o~ conteúdos e a aprendizagen­
são respostas concretas a necessidades da realidade rural. Sua pre
o·cupação não é aprendizageIJ. teórica acadê.o.ica, abstratà, .oas, na 7
adequação correta de reflexão-ação, vida prática-vida escolar, es­
tudo e trabalho, dialéticaIJ.ente to.o.adas eu todo o processo, procu­
ra atingir o joveIJ. e sua fanÍlia no seu centro de interesses, no/
seu hçJ.b:j.tat próprio: a roça, a lavoura, a agropecuária. Tu.do agui­
lo que cerca o educando transfor.o.a-se eD isntru.o.ento pedagógico,/

_GD recursos válidos: a nesa da fao.Ília, o. casa, a rua, a lavoura,/
~os probleI'.!as co.ounitários e-do lar, a experi0ncia dos ao.igos e vi-
zinhes, faIJ.iliares, colegas. É a viela a ".o.atéria" essencial da Es­
cola. E a vida àgrícola cou seus probleo.as e conq_uistas hu..oanas, /
sociais, técnicas.

Outro rico aspecto da Escola Famlia AgrÍc9la Ó a par~
- ticipação da fo.nÍlia e conunidade eo. todo o processo educativo. /
Essa participação leva ao crescinento dos agricultores q_ue deven/
aco.opanhar o filho, gerir a escola1 supervisionar o trabalho da /
nesba, cobrar dela atividades. ·

· A participação se dá en 3 níveis: pessoal, grupal,cole
-tivo. Eo. nível pessoal os pais participan acoIJ.panhando os filhos 7
.em casa, ajudando nos Planos de Estudos, sugerindo IJ.edidas à Escola
visitand9-a e recebendo a visita periódica dos nonitores, nos perí-
odos en que _o filho precisa de acoo.panhanento. · ·

E.o nível grupal te.oos os Conselhos AdIJ.inistrativos for­
o.ados por 10 .oe.obros e.o. cada Escola é encarrego.do da gestão da IJ.es­
na e seu aconpanhanento pedagógico; as reuniões de país e Lssenblé1
as locais.

A nível coletivo teuos o Conselho_Geral das Escolas, /
co.oposto de representantes de cada Escola e q_ue se reúne binestral­
nente, encarregando-se dos prohlenas globnis da Entidade; temos tan
bÓIJ. a AssenblÓia Geral que ordináriaIJ.entc convocada pelo P.residentÕ
do Conselho reune-so anualnonte para-estudo o toIJ.ada de decisões /
gerais do interesse dos agricultores. Ainda nU.Derosos outros recur­
sos pedagógicos conpõe a notodologia de. EFA: os serÕGs ( ouvir à no1

i:::)

" 6l"

~-------------------------··---------------------------

. A forte mcti-ve.qifo quo fez suig.tr- o :1;.rr;~w.~s (M~vi.o.ento de
Educação Pronocí.ona.l .. d o "Ssp(·:i to Santo) o.r;, 25, o •.. 68 foi a situa-/
ção de margina~_ida~e ,.er.1 c,.-~~3 v.i vr a o I::.~u-,,i do ,,J.~~)()" Dois t,Taves /
proble.oas nascaan a::u.~ o c,:-:o,,o r.;.ra::. :_coo. ,1:_: ccqueLas que as fav~
las e ~erif~ria~ das cirl_c..:.G:~, r::s:. .::; ~J:·c'...'-L) e e 0.!:.'.,1~0·:1recio.en'to cada 7
vez raaas grí.tarrte de c ozn:n.. ci.c-:30 "-'.L•.\:c··._, J.'.">.".c'.2:.c:Li. da agricultura
e consequente deso:cc;.J..'.1.:,.:.::,-,:/o so0J.·J-· ~u-""-'-· .. ·.::: -.,

~ Hao 218-\"J.~ 01:.-~:r·,~ .r.E,c -~:_::;·:.-~.tu·:,__-'.:-,.. ,::; .··<2C1V.o.d:rn à educação,
promoçao e cresc~.::.,3n.tr · ;.._:: i,.,,,··.J.r.1 :-: ..La:~ e-; ,-,G s~1) _ rc.Lo , As escolas /
agrícolas, basend.e.:; G,l ..:·.o~.. ,,:'.02 _c~:,lJ.u.j_Jc;:,, c-:iin•:I.:~ que dosaeri forna

- ção técnica de alto niv0~. r_,_:~o _:;·J:.su:i.t.11 z-c cur-aoo capazos de proIJ.o:
ver a fllação do hcrie. i 112. _.<-'~·"'· ,.:e"~- (.lJ.,'3-,:,.;;Cto.0.i.1 ;;() e conpr-orrí.aso /
con o próprio De:..c- - ') é:.; ,--,··;:::,.c:·.~u: ,_-;;o 2.:.~.-:;.':-.~ ,, j '.Y'/C~l educado nas es
colas existentes e zua f2.r_,..~J-~c. ~; ..!O:...',.:'.: -.: r:i.:•,üc '3' -1,101'.'De n o jovem 7
cresce, se descnvoj.vo '-' ;-, S_f,.i L. 1_,-_ · ·. -✓-·'..élé:.. L-::-=•.ho:;.· ;- Ci.:~feren-~e daquela
criada e raarrtí.da f81:::. ,;j_-~·c.c:~--,: ..., l;··.:::u.:::.:. po oz-e az-cá i ca , rGpGtiti­
va que dorrí.na cu .reu ne í o. i":~o o.'i-'c"t'.,.!s.·.1d.o_ ·t ::1C.~::fr1 não +en condi-/
ções de participai· Gfj_:>2 ,:,:.r:-.Gn-:.:c 1c j>:.·og:rs,::;so clG seu noí,o ,

o cuc t ·--,,/.""''I ;, ,,. --, --,--a,-,--,---'··, , e" ·,,~--a···,.., c··r-i•indo· raa í s oportu:L ...... -'-L.JV-• J..•C:.l.V'Jrl. \..-,Ju(,. J-'- 1..Jvt.C.'-:f -.., -~·'· _ .L..;.J.

nidades de à.osliga;J.en.-·;o .io ~; u;·o, \. e.::i.::ior2. lll'o.o.c,,·óndo, •O individual:
Dente ous ao cont:ar-io:-- ·.:::.1.c02:é' to::•:_;_?cs :ie oduca.J:Ío e serviço aptas
ao crescinento co.aj,ü.1.-,0, ::,~r,::(;:1·.v:~o e t:,.-o.!1;;.í:'o:r-•.1acl0r do joven, da
fa.IJ.Ília e da cocc,il.il:.·ic?

o V&P::SS à.eoél.::1 o :i_,nc::.c õ.~c:i.c~ju coJ.ccGr suas forças e /
recursos, integ.z·al.Dexc0 a. sor-✓-).,y, c:;o 1c.o;:c,::::>. rc1.:c:;l1 · diferecendo-lhe·
instruIJ.entais capazes. e.o :t'o.c~l :d;: .-.. · •J ê'.csor...voJ..v:iJ:1onto e.o seu pró­
prio IJ.eio 1 conpro:ioiené:.CJ-•::-:e SiôDp:~-:::: r::,;ü::; .~0;:, o sef:"J.O º

Da procu.rn elo c:s.oi:-0::c..:.: :~o·.~'3.:::>. ,;u:'.·[:;jiJêlC as pistas, hoje·
realizao-es e 1 en :?rci.nco c~oEc:..:Ác:: ::.: :. ,:::...~·-- :v-:. ic ·D.'.J.:'.or acolhida no
nosso Estado e en Ent:i..dades Õ.é'. i:2.;:u.2s, _1>;::,1::.!6on.ae 9 ]?.io Grande do /
Sul, Piaui, PernElDO'.lCO e Oee.1:-::i: ~•:.o --~&i=i vis:í.t2ào o llIEPES e procu­
rando sua. assassoris.,. O I>S:.'!b,í · ::::::.-j.-::_ ;:...-cuc.nr: o con as Escolas Fa.o.Íli
as Agrícolas do H G:..·au, ..>J n .C:. .'..,0,3 ii;\1..t:i_jÓriics clJ Anchieta, Al-/
fredo Chaves9 Iconln. 1 R:i:.0 ~~0-,;-u ê...; SL'.J.,- :'Co Y~'kt:..iJ7 Rio Bananal
Jaguaré e são Gabriel clà 1'.].rti:..:-) e: cc'.::1 e ;::< Gr::.:J_ C'-:1 Anchietaº Co.o.
o Centro Co.ounitârio .:'..3 S'luà_.:; ?)··'."?::; 1E'.:~;J.i:'.-~2.l 8 ~hni-_poi:i-tos inte
gradas) coD o Depa:é'°':;::?.!J.G'.1t0 (.o 'v,~~. 8r•2uni.-i:;:fr:;_3.,:c0ri a rosponsabi:
lidade de nUIJ.orosos >~o~ctos f'; s,:i_·,;.c,:,c,::o; :incb.:~nr:,o educação pré
"SCOlar fO-v>M'Ç~·o ..:;,, , .Anrc,·.,-. ,-.-- .. ··.·,,-.·,-:i·~-~- .... .-/,,·11·,..,, p-r•onoça~o d-a
\,.;; . , .J..J.-ll,..·, ,e.. --·- _.v ..... _. ..,_ ........ . .L -·· _L . ... • .,,_ ...,.,:.,.;' _ .-

fa.o.Ília) o con o Cen·:ro ~-v ~-:.J . . .:c.·,'. ... , :·. · -~· .. ü..? .JG··· que coordena,
aniIJ.a e recicls., ac-::.c._r,2.i:12. ·coiZ_::.c __; ,.:: r,:i: oJJ.oç cos ,,

Todo o -cr2..t::ln0 do :·,íz~,=~·:: c·0 ::'lso:i.o. nu.Da filosofia q_ue
põe o honen.ao cont.,o dr, fTOé:G:;:.0 .n/o ·J h•JI.:!GL ::J.bs·crato, nas, si
tuado, conereto~ cc2_p:corn.:t::.ú.c osr,i..;;;:iJ::.c2:.10nce ccIJ. o seu IJ.cio - ;:
vida ruralo Forr::e.,-o CG.2O .c:,1, j,_; :-., :i.·.: ·,2"c, p1·Ó_r;h.o -::::~escinento e
cono sujeito do ·;;rcb2.ll_r; ;i:.::, ,:._'.:!,.·o ·=e:..v:i.::.· ~:3r2. r. :.-calização e dig
nificação de su2. po:::s-::,:;_ .J 1..:-·~ ,_., :'3!2 d::-. -::0:.1.,.r..~.c..cidc b.um.ana q_ue se
utiliza de seu"' cs·?o·0c0~· ···::,--~ e• ···rc·-·:·•·•.., "o·· ro·1·:vê1:icia Neste as
peoto há todo ~ t;2.-~;L.~o~·e":~ ·+;~.;~;._,~;;ç;o uf1.~;lan;nta:i. do rnnta=
}idade: superar cc.:::i o b.or.,.:;,-:--_ :lo e;·__::.t'.;o o :? or-cG c c..,,.:.;ploxo de inferi"o,

.· ·d d h"M"!J"' r-.r:1 '"' ;, ,.,,. nt;rio ..-,,,---- •--~ ,·'"' n:- · l'd d-ri a e -~ w. " • Q_ .... '"' ,., •... , •. _ ..• _. .....«.,v '"·"·--ªn CJ.'"' ...,.la nargina 1 a eo
r,evá-lo a conquistar se.._,: ),·6r::j_o "QJ e., . 5 1.u.10. clils ;_1etas do 1\/IEPES,

_perseguida atravÓ:::; de r.26.tr;ê.c-_ · .'.~;:;-~et:u::·u:tos prÓj_~rioso



na firno esperança de conse­
novo onde ()S honens deseje:O.

Augusta do Castro Cota.

"encontrai p'3.ra se conhecer
conhecer-se para cnninhar juntos
caninhar juntos para progredir
progredir paro. aaar=-se na i s " º

quu isso~ o von

sontidos: quo antos,todos os tr:::bo
lhos oram f u í.to s m:-nualm.Jntu O ag_o,
ra usa-sa t~mb~m m:q · f- uin:::s, -=cili--
tando as tarefas da l:::vour2, os mo
ios du transporto diminuir--. 0 os~·~·

forç~ para so dusloc:::r, alguns alo
trodom6sticos,tornaram os tr~b=~~-
lhos casoiros manos pos~o'os o

...4 • • • rOr

outro lado, osso homum, n;o busca

oxplic:::çÕ.Js para tudo q~~P rodoia

No maioria dos casos atribui à ,mo­
c:::nica natur:::l do univorso~tompar~
do com a naturoza a nlgo quo 6 n /
olo.suporior o quu n;o podo contro
lar. Por .isso c cu Ltn , do boa ordo·m·

a por,ca do um.a colh.Jita, µor · ccuso

da fo.lta do chu~~ ou outros fonomo
nos natur~is, por

tadu do•••

Toda ussa culturc,su .uxprimu
1

princip:üm.,ntu :::tr'.:v~s d:: lingu::~­

g0m o~al. Pare fazur isso,ulu nêía
prucisa du Jscruvur ou sabor lur /

:Ouania-o p r o c í s n _Jxplic::r funomc
noq ou ,fatos,situoçÕus os mais di

vu~~os;ou o foz por mJio du compa:
r:::ço0s ou g0nurclizaçÕ0s,mas compa
ra o ·qu;_i lhJ · t ·-·p;_irmi u su uxplic:::r /
tot--.1~0ntu u SJr compr d'd1 U.Jn i o polo

a

/;

//

um ob-
por moi

coisas./

O homem do campo,principalmente o

O poquono produtor rural Ó

pequeno produtor,realiza sozinho

pactos.Poucas ou reduzidos são as

possibilidades do trocar de id;ia //

sua atividade diáriascom seus bois,

cavalos ou outr~s animais de traç;o,
poucas sao as maquinas o motor que
usa.

Concentrado em seu trabalhc,ob­
serva a natureza em todos o~·s~us as

com ~s outros,comospelo contrário
acontece com o homem dos moios urba~
nas.

Em· sou di~ a dio,obsorva O sol,o
ceu com suas nuvons,a direção dos~~
vontos o foim~,manoira do voar 8 0 /

canto dos passar~s,a m~dança nas co­
res das plQritas, ••• Sabo qu2ndo vai
mudai o tu_mpd,~ ~poca do pL:rntc_r as
mais vari2dci cultura~ o suo colhei­
ta.Erlfim,o produtor rur·al ost- t. s a a on-
to a todas as m=nifostaçÕos da natu~
roza,porquo dela dopando drando par~

to do sua vido,soja profissional co~
mo familiar.

sorvador nQto,c~pta O mundo

ioda porcopçÕo glob2l das
Cada ocontucimunto.naturol
par e

dado

tom algo
lho comunicar. N;o tom nucossi~

do vorbalizÓ,~lo nu.ma oração com
plota.

Pcfr oxompl'o,quando fnlo·;o tompo
vai rn~udar .. ,supÕo quu quom uscuL'. com

.:.-.-.~...--•.1.:.: ,··.s. ,R_.E_FLEXÕES SD□Rr- ED ,._ _. , ... ·-· ··--. :-::. ·- -UC/\Ç;10 NO ME ID RUR,1L.. -· ' -...- ~-· ' ~~ ·-- .

p r cu ndo , J·(. _quo a ' · ,
u nn~uroza oxprossa;

osso fato do mil mandiras:diruç;o 0

intonsidado do vonto,a umidadJ do ar
o tipo du nuvons,os arom~s p•, , • • • or .
isso "podamos. dizor que sua linguagom

6 sincr6tico.Por oxomplo,quando diz:
,;o v Lda ontig:::muntu o r c mais diffcil

quo hojo"~~. e'; uma ustimaçêío global

do umo oxist~ncio. Essa afirmaç;o /

contam muitos coisas,ost6 chula do

outro.

Esso caudal du scbudoria,dus~n
v~lvido atr:::v~s d0 g0raçÕus u gora
ço0~,transmitidos nos mo.is difuru;
tJs f;.ormÓ.s, pr inci:Ji::ndo ::i f:ü::i 0

comunicaç;a oral,mostrc como o mun
do rural int:.ir'ior::i'nO-,o m_..,;s .,.., lS0]__'.1-
do, sobr0ViV0 u continu~ sua hist6-
ria,2p.Js'.lr d.Jlu SJ choc-r c~d

- 1 - 2 VuZ
mais com e sociudadu nmssific-nt,~ ~,
agrussivo. dn cid~dJy m~s-m~dia.
Essa civilizcç;o tu~nola'g;c... 2-mun-
dLü,aoridu üSS' "'""º'; .,_ d .~ ~ ~,., ,..,Jncu o intu-
rior,do surt;o,imponcio v~lorus u
dimJns~os hum~n"s 1 t /

------------------------------- u comµ u 2munto

:r} J• ~ 1"l
~. I• l
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te experi5ncias do líderes, técnicos, autoridades sobre assuntos
i.o.portnntes de. vida), GstÓ:gios técnicos e .socinis: visitas de es­
tudo (excursões) etc,
; . ~Mns r UD recurso extrern:mente válido na educação do. neio
e a inclusao na Escola-da pequenn propriGdade rurnl ( 2 alqueires
de terreno, nc nínino). Esta propriedade, adninistrnda pelo Conse­
lho Adninistrativo da Escola tem tríplice finnlido.do: ajudar subs­
tnncialnonte na nanutenção das desposas da Escola, ser propriedade
dcnonstrativa par-a a Co.ounidade, o Ó, pouca terra, tocnicarnmte /
tratada r pode produzir bcn ; e pcrnite 3.0S nonitoros e alunos' peq_ue
nas experiências agropecuárias. Cada Escola ten sua propriedade. -

TanbÓn o prédio da Escola ainda é uo neio de aprcndiza­
gen: inplnntado na conunidade rural é pequeno (25 alunos cada tur­
r::(cl.), econônico, funcional, sinplos, tanbén elo chanado a atenção/
dO o.gricultor para beneficianento de suas próprias rao.rada.as , ·o
joven aprende a cuidar e zelar dolo, podendo repetir o que desco-
bre en sua própria casac · '

Cursos dive~sos de técnicas agrÍcolàs, industria rurais,
adninist:tação rura.L, contabilidade rural, e conoraí.a donéstica e so.~
do sã:o f'r-e querrtcnarrte ninistrados po Las .EFAs para os .Pais e filutres
agricultores ligad·os a o l\lIEPES º. · ' ~

Foi grande a largue~o. de vista do Conselho Estadual de/
Educação do Espírito _Santo que·dosdo o início aconpo..nhou o desen­
volver o inplcJ.nto.ção da Escola 7'. acredi t.anô o no nodoLo e na serie~.
dado dos que re~lizavao. e interprGtando bon a Lei 5.692/71 deu g~
rantia jurÍdicn ao joven rural, roconhccondo seus exao.es e perni,...
tind·o ao r.'IEPES expedir ce r-t í.f'Lcaô os -do conc~usi:ío de lQ e 2º graus
aos concluiontes das EFAs,

Todo o trabalho da Escoln~J!'anÍlia é ccor-dcnado polo /
MEPES ~través do sua Secretaria Execu~iva e Centro do Fornação de
Pessoal. AÍ os nonitores receben en 2 anos após o 22 grau(técnico
agrícola ou r:w..gist5rio) fomaç~o específica que lhes pernita ana-

·durecinento hUTiqno e profissional C<?D o neio rural onde são inseri
. dos e reciclados . oeriÓdica.uente. , .

Os nét~dos elo Centro Oormn.i tário de Saúde e Depo.rtanen­
to de Ação,Co.ounit6ria basicanonte )en os nesnos principias descri
tos na EFAe

o MEPES no nonento, conto. con 201 oper3dorcs quo.lifica­
dos, todos residentes e oporcindo na ároa rural. É un grande conti_g
gente, levanêo-so en conta o trabalho de liderança que roalizllil e
a formção d~ agentes traqsfornadords de ~na_ag~icultu.ra primria
e de subsistencia eu agricultura o.ais tecnificada o oc<?nonicanente
rentável. o neio rural COD a porDanência destes elenentos o a pos-

·sÍvel continuação cria novos po_stos de trabalho (Magist2rio, nodi­
cina, enfernagen, pequenas indústrias, cooperativas, etc.) gorados
polo crescinonto da'região terá un croscinonto humno-social, o e­
conÔDico capaz do fixar o honen na-torra o dar consuoo na raiz con
o .oal que representa 6 êxodo rural •..

Tudo isto o MEPES eDpreende
guir una vida nova para m1 nundo rural
sínceranonto:



tuntus nosso ombiunt0, u sur ou

ruprusuntcr um momunto du rJflu­

x;o,p~ro olunos,fc~Ílios o comu~~
dndus inturioronas, sobru o soei~

dedo mais amplo o compluxo quo ~~
r o t amo n t o o otingu o quu c on t í.nuc

muntu p~óp~u uscolhos moturiais o
usµirituQis bum difuruntus dos//

ruprusuntor um mom0nto ciu rJflu~

x;o,p2ra alunos,fcmllios o c□mu~~
daci0s inturioronas, sobr0 o sociA

dodu mais amplo o conpluxo quo ~~
r c t cmo n t o o otingu o que continu_a,
muntu propÕu uscolhos moturiois o

·'

szpróprios.

.is t r cnhns u mui tos vuz o s c o n t r o d.í.»
tÓrfos.

Dontro dosso ruolidad0 ogrico~
lo~ quu atuo o oscola familio//
agricolo brosiluira. O suu intonto
~ tont6r volorizcr a cultura laccl
ccim todo sou sobur popular u s0us
valoras humon□s-uspirituois uxis--

o
• o

(>

szpróprios._

ustrnnhns u muitos vuzus c~ntradi­
tór Lo s ,

Dontro dusso runlidodu cgrico~

ln~ quu otun n uscoln fomilin //

ogricolo brosiluirn. O suu intunto

~ tuntcr volorizcr o cultura loccl

com todo seu sabur popu Lar u seus
vc Lor c s h·u-monos_:,Jspiritu;is ·uxi·s~.:.

ContinuEÇÊO ••• AS EFAs 1:M EXPANSPO NA BAHIA

4. PARAMI.RIM

Outro MunicÍpio quo s encon­
tre.no trEbclho de c nsciontizc-

çco. Hf 2 jovens no ~1:::f-"'ES, p:rop.<:.

'e AECOFABA.

NOVAS EFAS

1. LICINIO DE ALMEIDA
Dosdo 1979 foi inicie do o tre- !

b[lho de co ns c í o n t í z c àr o , Com ele!
- ... - i

gric ostEo propcrcndo pcrE 1983 /
funcioncr e sue EFA.

A AssociEÇEo est{ mcntondo 02

jovens no MEPES (Movimento do E­

duc2çEo PromócmonEl do Espirito­
SEnto)-troincmonto pErE Monitor.

A EntidEde loccl j[; filiedE

3. RIO DO PIRES
A Associcçco continue o trcbc

lho do consciontizcçêo. No cno,
do 1983 queremos quo nossc Escob

lc funciono. Esternos mcntondo 05
jovons no MEPES, propcrcçco pcrc
ctucrom om Rio do Piras.

2. MORTUGABP
Em 1979 dou-se intcio comovi

monto do consciontizcçco o cgorc

om 1983 ostcmos omponhcdos pcrc

e fundcçêo do nossc EFA, no pov~­
edo do Bole Viste, 12 Km de sido.

i
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9. BOQUIRA
Ap;s Elguns Enos de trEbElho/.

nes comunidcdes foi inEugur2d2/
no die 27 de merço de 1982 2 EFA

co lEdo d2 BR 56, Km 01. A~ende

23 jovens de 13 c_o,r'.un_idedes, /
se rido 2 de La s def--'~Io · do Pires e

Br~)inho des Oliveircs.
A ineugurcçco foi presidida/

pelo sr.Bispo Diocescno D.AlbeE
to. Entre outros e s t e vem prese_JJ
tes; o grEnde incentividor e/

dinc:mizcdor destes EFAs em nos­

s2 regico, Pe. Aldo Luc~hetE, o
nosso vigério Pe. Osvcldo, Pe./
Alec; vig[rio de Rio do Pires,
o nosso Prefeito e o Gerente de
Minercçco e de modo especiel os
tcvcm cqueles que sco e ccusc

e ostfmulo de nosso trcbciho os
cgricultores, vindos do muitcs

comunidcdes rurcis. A todos os

que colcborercm dirotc ou indi­

retcmonte pcre oste vit;ric, /

nossos cgrcdocimontos.
x-x-x-x-x-x-x

ÚL TIMJI HORA:
No diE_ 16 do Dozombro, tivemos

e formcture de lê turmc do clu­

nus de· EFA do RIACHO DE SANTANA,

com e pcrticipcçco meciçc do

egricultoros o cytoridcdcs.
_,

ff

,
Em 1979 dou-se in~cio comovi

monto do consciontizcçco o cgorc

om 1983 ostcmos omponhcdos pcrc

e fundcçco do noss2 EFA, no pov~­

cdo do Bole Viste, 12 Km ~e s;do.

'e AECOFABA.

2. MOR TU GA BP.

@VAS ~A,S - _PREVISÃO PARA 1983~ -·

1. LICINID DE ALMEIDA
Dosdo 1979 foi inicicdo o tre~

bclho de consciontizcq:Êo. Com ·ç;l~

gric ostco propcrc~do~~crc 1983 /

funcioncr E SUE EFA.
A Associeçeo est{ mcntondo 02

jovens no MEPES (Movimento de E­

duccçco PromocmonEl do Espirita.
SEnto)-troincmonto pcrE Monitor.

A Entid2de lóccl j[; filicde

3. RIO DO PIRES

A Associcçco continue o trcbc

lho do conscioritizcçco. No ena,

do 1983 quoromos quo nossc Esco~

lc funciono. Esternos mcntondo 05

jovons no MEPES, propcrcçco pcrc

etucrom om Rio do Piras.

4. PARAMIRIM
Outro MunicÍpio quo so encon­

tre no trcbclho do consciontize­

çco. H(_2_ jovons no MEPCS, prop~

rcndo-so.

comunidcdes rureis. A todos os

que coleborcrcm dirotr ou indi-,
retemente pcrc ostc vitorie,/

hossos cgrcdocimontos.
x-x-x-x-x-x-x

ÚL TIM/1 HORA:
No d í a 16 do Dozombro, tivemos

E PormcturE de lª turmr do clu­

nos de EFA do RIACHO DE SANTnNA,
com é pr r t í o í pc çt o mz c í çc do

agricultoras o cutoridcdos.

9. BOQUIRA

Ap~s Elguns Enos de trEbElho/

nEs comunidEdes foi inEugurEd2/

no die 27 de mErço de 1982 2 EFA

co lEdo d2 BR 56, Km 01. Atende

23 jovens de 13 comuni de de s , /

sendo 2 delEs de Rio do Pires e

Brejinho dc:s Oliveircs.

A inEugurcçco foi presidida/

pelo sr.Bispo Diocescno D.AlbeE

to. [ntre outros estEvcm prese~

tes ~ o grcnde incentivcdor e/

dinEmizcdor destEs EFAs em nos­

s2 regico, Pe. Aldo Luchhetc, o

nosso vig;rio Pe. Osvcldo, Pe./

Plec; ~ig(rio de Rio ~~ _ Pires,
o nosso Prefeito e o Gerente de

Minercçco e de modo especicl os

·tcvcm cqueles que sco e ccusc

e ostÍmulo do nosso trcbclho os

cgricultoros, vindos do muites
!


